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DECRETO Nº 130/2009 

“Homologa a Instrução Normativa SCV – 002/2009, 
VERSÃO 01/2009, que dispõe sobre as normas internas de 
controle e acompanhamento dos consórcios na 
Administração Pública do Município de Barra do Bugres”. 

WILSON FRANCELINO DE OLIVEIRA, Prefeito Municipal 
de Barra do Bugres, Estado de Mato Grosso no uso de suas 
atribuições legais conferidas pela Lei Orgânica do Município 
de 05 de abril de 1990, art. 79 inciso XIV, e objetivando a 
operacionalização do Sistema de Convênios e Consórcios 
da Prefeitura de Barra do Bugres. 

 

D/E/C/R/E/T/A: 

 

Art. 1º. Fica homologada a Instrução Normativa SCV – 
002/2009, VERSÂO 01/2009, que dispõe sobre as normas internas de controle e 
acompanhamento dos consórcios na Administração Pública do Município de Barra do 
Bugres, na forma do Anexo I deste Decreto. 

Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação. 

 
Gabinete do Prefeito em 15 de dezembro de 2009. 

 
 
 
 

WILSON FRANCELINO DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 
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INSTRUÇÃO NORMATIVA SCV - 002/2009 - VERSÃO 01/2009 

ASSUNTO: Normativa Interna de Controle e Acompanhamento dos Consórcios. 

ORGÃO CENTRAL/UNIDADE RESPONSÁVEL: Secretaria Municipal de 
Administração e Finanças. 

SETORES ENVOLVIDOS/UNIDADE EXECUTORA: Departamento de Contratos, 
Convênios e Programas. 

SISTEMA ADMINISTRATIVO: SCV – Sistema de Convênio e Consórcio. 

 

I) DOS OBJETIVOS 

1) Viabilizar a gestão pública nos espaços metropolitanos, em que a solução 
de problemas comuns só pode se dar por meio de políticas e ações 
conjuntas. O consórcio também permite que pequenos municípios ajam 
em parceria e, com o ganho de escala, melhorem a capacidade técnica, 
gerencial e financeira. Também é possível fazer alianças em regiões de 
interesse comum, como bacias hidrográficas ou pólos regionais de 
desenvolvimento, melhorando a prestação de serviços públicos. 

2) Padronizar os procedimentos de controle e prestação de contas de 
consórcios celebrados. 

3) Objetivar maior agilização, transparência, eficiência e eficácia, quando do 
acompanhamento das ações do Departamento de Contratos, Convênios e 
Programas. 

4) Otimizar os procedimentos administrativos da Prefeitura Municipal, 
disciplinando normas do Departamento de Contratos, Convênios e 
Programas, objetivando organizar e estabelecer atividades mínimas a 
serem observadas. 

 

II) DOS CONCEITOS 

1) Consórcio Público: Ajuste de vontade firmado por entidades estatais da 
mesma espécie, visando o interesse comum e possui personalidade 
jurídica própria. São constituídos por meio de contratos públicos e 
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poderão: firmar convênios, contratos e acordos; receber auxílio, 
contribuição ou subvenção; ser contratados pela administração direta ou 
indireta, sem necessidade de licitação; celebrar concessões, permissões 
e autorizações de serviços públicos; e cobrar tarifas e preços públicos. 

2) Contrato de rateio: É celebrado por todos os entes federados com o 
consórcio constituído. 

3) Contrato de programa: Operacionaliza as obrigações assumidas pelos 
consorciados. 

  

III) BASE LEGAL E REGULAMENTAR 

1) Constituição Federal em geral e especificamente os art. 37, art. 70, art. 
165, incisos I, II e III; 

2) A Constituição Estadual de Mato Grosso;  

3)  Lei Federal nº 8.429 de 02 de junho de 1992, que dispõe as sanções 
aplicáveis aos agentes Públicos nos casos de enriquecimentos ilícitos no 
exercício de mandato, cargo, emprego ou função na administração 
pública direta, indireta ou fundacional das outras providências; 

4) Lei Complementar n° 269/2007, que dispõe sobre a Lei Orgânica do 
Tribunal de Contas do Estado de Mato grosso e da outras providências; 

5) Resolução n° 14, de 25 de setembro de 2007, que Institui o regimento 
do Tribunal de Contas nos termos da Lei Complementar n° 269, de 29 de 
janeiro de 2007 - Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado de Mato 
grosso; 

6) RESOLUÇÃO nº. 02/2003, que dispõe sobre a fiscalização do Tribunal 
de Contas do Estado de Mato Grosso, estabelecida na Lei Complementar 
nº. 01, de 04 de Maio de 2000”; 

7) DECRETO-LEI Nº. 2.848, de 07 de dezembro de 1940, que dispõe sobre 
código Penal Brasileiro. 

8) LEI Nº. 1.079, DE 10 DE ABRIL DE 1950 que define os crimes de 
responsabilidade e regula o respectivo processo de julgamento; 



                           
 

 

4

 

9) DECRETO-LEI Nº. 201 DE 27 DE FEVEREIRO 1967, Dispõe sobre a 
Responsabilidade dos Prefeitos e Vereadores, e dá outras Providências. 

 

10) LEI Nº 10.028, DE 19 DE OUTUBRO DE 2000, que altera o Decreto-Lei 
no 2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Código Penal, a Lei nº 1.079, de 
10 de abril de 1950, e o Decreto-Lei no 201, de 27 de fevereiro de 1967; 

11)  Lei nº. 4.320 de 17 de março de 1964, que institui normas gerais de 
direito financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços 
da União, dos Estados dos Municípios e do Distrito Federal; 

12) Resolução 01/2007, que aprova “Guia de implantação do Sistema de 
Controle Interno na Administração Pública” estabelece Prazos e da outras 
providências; 

13) Lei complementar n° 101 de 4 de maio de 2000, que Estabelece 
normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão 
fiscal e dá outras providências. 

14) Lei Complementar Municipal 001/2005, que Dispõe sobre  
reestruturação do Estatuto dos servidores Público do município de Barra 
do Bugres, e da outras providências correlatas;  

15) Lei complementar n° 020/2008, que dispõe sobre o Sistema de Controle 
Interno, cria a Controladoria Geral de Controle Interno da Administração 
Pública Municipal, e dá outras providências;  

16) Decreto n° 47/2008, que dispõe sobre a regulamentação da 
Controladoria Geral do Município de Barra do Bugres-MT;  

17) Decreto n° 48/2008, que Institui o Regimento Interno da Controladoria 
Geral da prefeitura de Barra do Bugres, além de outras normas que 
venham assegurar o cumprimento dos princípios inerentes, bem como, 
Legislação Municipal e disposições do Tribunal de Contas do Estado; 

18) Lei dos Consórcios, Nº 11.107, de 06/04/2005, queregulamenta o artigo 
241 da Constituição, incluído pela Emenda Constitucional 19/98; 

19) Instrução Normativa do Sistema de Controle Interno - SCI nº. 
001/2009, que dispõe sobre a elaboração de instruções normativas 
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(normas das normas) para do Sistema de Controle Interno da Prefeitura 
da Municipal de Barra do Bugres; 

20) Decreto n° 098/2009, que cria e aprova os Sistemas Administrativos das 
Rotinas e procedimentos de Controle Interno da Prefeitura Municipal de 
Barra do Bugres em obediência a resolução 01/2007 do TCE/MT e da 
outras providências.   

  

IV) DAS RESPONSABILIDADES 

1) Da Unidade Responsável 

1.1) Entende-se por Unidade responsável por esta Instrução normativa o 
Órgão Central do Sistema Administrativo nº 11 (Sistema de 
Convênios e consórcio) prescrita nos anexos I, II e III do decreto nº. 
098/2009, na qual, tem as seguintes atribuições entre outras que se 
fizerem necessárias nos termos legais: 

a) Promover a divulgação e implementação dessa Instrução 
Normativa, mantendo-a atualizada, orientando as áreas executoras 
e supervisionar sua aplicação; 

b) Promover discussões técnicas com as unidades executoras e com 
a unidade responsável pela Coordenação de Controle Interno, para 
definir as rotinas de trabalho e os respectivos procedimentos de 
controle que devem ser objeto de alteração, atualização ou 
expansão; 

c) Gerenciar, dirigir e controlar os trabalhos que lhe são afetos, 
respondendo pelos encargos a ele (a) atribuído (a), determinar a 
distribuição, controle, orientação e coordenação dos serviços do 
Departamento de Contratos, Convênios e Programas;  

d) Assumir responsabilidade pelo fornecimento de informações ao 
Departamento de Contabilidade e a Controladoria Geral de 
Controle Interno;  

e) Determinar e chefiar as atividades do Departamento de Contratos, 
Convênios e Programas, entre outras atividades afins; 
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f) Encaminhar as informações a Controladoria Geral de Controle 
Interno quando solicitado. 

g) Distribuir tarefas sobre as rotinas de trabalhos a ser executado no 
Departamento de Contratos, Convênios e Programas as unidades 
executoras; 

h) Planejar, orientar e assegurar as atividades de rotinas do 
Departamento de Contratos, Convênios e Programas; 

i) Coordenar os trabalhos do Departamento de Contratos, Convênios 
e Programas de forma eficiente, propondo e implantando 
melhorias, com definições de políticas de desenvolvimento de 
pessoal na administração direta e indireta do Município de Barra do 
Bugres. 

 

 

2) Das Unidades Executoras: 

2.1) Entende - se por Unidades Executoras dessa Instrução Normativa todas 
as Secretarias, Departamentos, Setores, Seção, vinculados ao 
Sistema Contratos, Convênios e Consórcios, na qual, terá as 
seguintes atribuições, entre outras que se fizerem necessárias nos termos 
legais: 

a) Atender às solicitações da unidade responsável pela Instrução 
Normativa, quanto ao fornecimento de informações e à 
participação no processo de atualizações; 

b) Alertar a unidade responsável pela Instrução Normativa sobre 
alterações que se fizerem necessárias nas rotinas de trabalho, 
objetivando as sua otimização, tendo em vista, principalmente, o 
aprimoramento dos procedimentos de controle e o aumento da 
eficiência operacional; 

c) Manter a Instrução Normativa à disposição de todos os 
funcionários da unidade e da Prefeitura Municipal, velando pelo fiel 
cumprimento da mesma; 
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d) Cumprir fielmente as determinações da Instrução Normativa, em 
especial quanto aos procedimentos na geração de documentos, 
dados e informações; 

e) Informar por escrito, ao chefe imediato, a prática de atos 
irregulares ou ilícitos levando em consideração os termos prescrito 
no caput do art. 11 da Lei Complementar nº. 020/2008; 

f) Manter no desempenho das tarefas a que estiverem encarregados, 
atitude de independência, serenidade e imparcialidade; 

g) Guardar sigilo sobre dados e informações obtidos em decorrência 
do exercício de suas funções e pertinentes a assuntos sob a sua 
fiscalização, utilizando-os exclusivamente para a elaboração de 
relatórios ou para expedição de recomendações. 

 

3) Da Unidade Responsável pela Coordenação do Controle Interno 

3.1) Entende-se por Unidade Responsável pela Coordenação do Controle 
Interno a controladoria Geral de Controle Interno da Administração 
Pública Municipal prescrita nos termos da lei complementar nº. 
020/2008 - Substitutiva, na qual, tem as seguintes atribuições entre outras 
que se fizerem necessárias dentro dos termos legais: 

a) Prestar apoio técnico por ocasião das atualizações da Instrução 
Normativa, em especial no que tange à identificação e avaliação 
dos pontos de controle e respectivos procedimentos de controle; 

b) Através da atividade interna, avaliar a eficácia dos 
procedimentos de controle inerentes ao SCV (Sistema de 
Contratos, Convênios e Programas), propondo alterações nas 
Instruções Normativas para aprimoramento dos controles; 

c) Manter no desempenho das tarefas a que estiverem encarregados, 
atitude de independência, serenidade e imparcialidade; 

d) Informar por escrito, ao Chefe do Poder Executivo, a prática de 
atos irregulares ou ilícitos levando em consideração os termos 
prescritos no caput do art. 11, § 1º e § 2º da lei complementar nº. 
020/2008; 
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e) Guardar sigilo sobre dados e informações obtidos em decorrência 
do exercício de suas funções e pertinentes a assuntos sob a sua 
fiscalização, utilizando-os exclusivamente para a elaboração de 
relatórios ou para expedição de recomendações. 

 

V) DOS PROCEDIMENTOS 

1) Para o cumprimento de seus objetivos, o consórcio público poderá: 

a) Firmar convênios, contratos, acordos de qualquer natureza, 
receber auxílios, contribuições e subvenções sociais ou 
econômicas de outras entidades e órgãos do governo; 

b) Nos termos do contrato de consórcio de direito público, promover 
desapropriações e instituir servidões nos termos de declaração de 
utilidade ou necessidade pública, ou interesse social, realizada 
pelo Poder Público;  

c) Ser contratado pela administração direta ou indireta dos entes da 
Federação consorciados, dispensada a licitação. 

2) O consórcio público será constituído por contrato cuja celebração 
dependerá da prévia subscrição de protocolo de intenções. 

3) São cláusulas necessárias do protocolo de intenções as que 
estabeleçam: 

a) A denominação, a finalidade, o prazo de duração e a sede do 
consórcio; 

b) A identificação dos entes da Federação consorciados; 

c) A indicação da área de atuação do consórcio; 

d) A previsão de que o consórcio público é associação pública ou 
pessoa jurídica de direito privado sem fins econômicos; 

e) Os critérios para, em assuntos de interesse comum, autorizar o 
consórcio público a representar os entes da Federação 
consorciados perante outras esferas de governo; 
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f) As normas de convocação e funcionamento da assembléia geral, 
inclusive para a elaboração, aprovação e modificação dos 
estatutos do consórcio público; 

g) A previsão de que a assembléia geral é a instância máxima do 
consórcio público e o número de votos para as suas deliberações; 

h) A forma de eleição e a duração do mandato do representante legal 
do consórcio público que, obrigatoriamente, deverá ser Chefe do 
Poder Executivo de ente da Federação consorciado; 

i) O número, as formas de provimento e a remuneração dos 
empregados públicos, bem como os casos de contratação por 
tempo determinado para atender a necessidade temporária de 
excepcional interesse público; 

j) As condições para que o consórcio público celebre contrato de 
gestão ou termo de parceria; 

k) A autorização para a gestão associada de serviços públicos; 

l) A autorização para licitar ou outorgar concessão, permissão ou 
autorização da prestação dos serviços; 

m) As condições a que deve obedecer ao contrato de programa, no 
caso de a gestão associada envolver também a prestação de 
serviços por órgão ou entidade de um dos entes da Federação 
consorciados; 

n) Os critérios técnicos para cálculo do valor das tarifas e de outros 
preços públicos, bem como para seu reajuste ou revisão; 

o) O direito de qualquer dos contratantes, quando adimplente com 
suas obrigações, de exigir o pleno cumprimento das cláusulas do 
contrato de consórcio público. 

4) O protocolo de intenções deverá ser publicado na imprensa oficial; 

5) O contrato de consórcio público será celebrado com a ratificação, 
mediante lei, do protocolo de intenções; 

6) Consórcios não podem contratar operações de crédito. Devem receber 
dinheiro apenas dos entes consorciados; 
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7) O dinheiro pode ser captado com cobrança de tarifa pela prestação de 
serviços (saneamento, por exemplo); pelo uso ou outorga de uso de bens 
públicos administrados pelos consórcios; por rateio entre os 
consorciados; ou convênios com estados e a União;  

8) É permitido ao consórcio fazer concessão, permissão ou autorização de 
obras ou serviços públicos;  

9) Poderá ser excluído do consórcio público, após prévia suspensão, o ente 
consorciado que não consignar, em sua lei orçamentária ou em créditos 
adicionais, as dotações suficientes para suportar as despesas assumidas 
por meio de contrato de rateio; 

10) A alocação de recursos nos consórcios por meio de empréstimos obtidos 
pelos entes da federação deve respeitar a Lei de Responsabilidade Fiscal 
e os limites de endividamento;  

11) O consórcio está sujeito à fiscalização do Tribunal de Contas competente 
para apreciar as contas do Chefe do Poder Executivo representante legal 
do consórcio;  

12) A alteração ou extinção do consórcio público precisa ser aprovada pela 
assembléia geral de associados. Os bens, direitos, encargos e obrigações 
decorrentes da gestão associada de serviços públicos custeados por 
tarifas ou outra espécie de preço público serão de responsabilidade dos 
entes consorciados que forem os titulares dos respectivos serviços; 

13) Os consórcios podem ser entidades de direito público ou privado? 

a) Se forem de direito público, integram a administração indireta de 
todos os entes consorciados; 

b) Se forem de direito privado, deverá seguir as normas do direito 
público para licitação, celebração de contratos, prestação de 
contas e admissão de pessoal, que será regido pela Consolidação 
das Leis do Trabalho (CLT). 

14) Os consórcios públicos, na área de saúde, deverão obedecer aos 
princípios, diretrizes e normas que regulam o Sistema Único de Saúde – 
SUS; 
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15) É nula a cláusula do contrato de consórcio que preveja determinadas 
contribuições financeiras ou econômicas de ente da Federação ao 
consórcio público, salvo a doação, destinação ou cessão do uso de bens 
móveis ou imóveis e as transferências ou cessões de direitos operadas 
por força de gestão associada de serviços públicos; 

16) Os entes consorciados somente entregarão recursos ao consórcio público 
mediante contrato de rateio; 

17) O contrato de rateio será formalizado em cada exercício financeiro e seu 
prazo de vigência não será superior ao das dotações que o suportam, 
com exceção dos contratos que tenham por objeto exclusivamente 
projetos consistentes em programas e ações contemplados em plano 
plurianual ou a gestão associada de serviços públicos custeados por 
tarifas ou outros preços públicos; 

18) É vedada a aplicação dos recursos entregues por meio de contrato de 
rateio para o atendimento de despesas genéricas, inclusive transferências 
ou operações de crédito; 

19) Os entes consorciados, isolados ou em conjunto, bem como o consórcio 
público, são partes legítimas para exigir o cumprimento das obrigações 
previstas no contrato de rateio; 

20) O consórcio público deve fornecer as informações necessárias para que 
sejam consolidadas, nas contas dos entes consorciados, todas as 
despesas realizadas com os recursos entregues em virtude de contrato 
de rateio, de forma que possam ser contabilizadas nas contas de cada 
ente da Federação na conformidade dos elementos econômicos e das 
atividades ou projetos atendidos; 

21) Poderá ser excluído do consórcio público, após prévia suspensão, o ente 
consorciado que não consignar, em sua lei orçamentária ou em créditos 
adicionais, as dotações suficientes para suportar as despesas assumidas 
por meio de contrato de rateio; 

22) A execução das receitas e despesas do consórcio público deverá 
obedecer às normas de direito financeiro aplicáveis às entidades públicas; 

23) O consórcio público está sujeito à fiscalização contábil, operacional e 
patrimonial pelo Tribunal de Contas. Competente para apreciar as contas 
do Chefe do Poder Executivo representante legal do consórcio, inclusive 
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quanto à legalidade, legitimidade e economicidade das despesas, atos, 
contratos e renúncia de receitas, sem prejuízo do controle externo a ser 
exercido em razão de cada um dos contratos de rateio; 

24) A retirada do ente da Federação do consórcio público dependerá de ato 
formal de seu representante na assembléia geral, na forma previamente 
disciplinada por lei. 

25) Os bens destinados ao consórcio público pelo consorciado que se retira 
somente serão revertidos ou retrocedidos no caso de expressa previsão 
no contrato de consórcio público ou no instrumento de transferência ou de 
alienação; 

26) A retirada ou a extinção do consórcio público não prejudicará as 
obrigações já constituídas, inclusive os contratos de programa, cuja 
extinção dependerá do prévio pagamento das indenizações 
eventualmente devidas; 

27) A alteração ou a extinção de contrato de consórcio público dependerá de 
instrumento aprovado pela assembléia geral, ratificado mediante lei por 
todos os entes consorciados; 

28) Até que haja decisão que indique os responsáveis por cada obrigação, os 
entes consorciados responderão solidariamente pelas obrigações 
remanescentes, garantindo o direito de regresso em face dos entes 
beneficiados ou dos que deram causa à obrigação; 

29) Deverão ser constituídas e reguladas por contrato de programa, como 
condição de sua validade, as obrigações que um ente da Federação 
constituir para com outro ente da Federação. Ou para com consórcio 
público no âmbito de gestão associada em que haja a prestação de 
serviços públicos ou a transferência total ou parcial de encargos, serviços, 
pessoal ou de bens necessários à continuidade dos serviços transferidos; 

30) O contrato de programa deverá: 

a) Atender à legislação de concessões e permissões de serviços 
públicos e, especialmente no que se refere ao cálculo de tarifas e 
de outros preços públicos, à de regulação dos serviços a serem 
prestados; e 
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b) Prever procedimentos que garantam a transparência da gestão 
econômica e financeira de cada serviço em relação a cada um de 
seus titulares. 

c) É nula a cláusula de contrato de programa que atribuir ao 
contratado o exercício dos poderes de planejamento, regulação e 
fiscalização dos serviços por ele próprio prestados. 

d) O contrato de programa continuará vigente mesmo quando extinto 
o consórcio público ou o convênio de cooperação que autorizou a 
gestão associada de serviços públicos. 

e) Mediante previsão do contrato de consórcio público, ou de 
convênio de cooperação, o contrato de programa poderá ser 
celebrado por entidades de direito público ou privado que integrem 
a administração indireta de qualquer dos entes da Federação 
consorciados ou conveniados. 

f) Os consórcios públicos poderão realizar licitação da qual, nos 
termos do edital, decorram contratos administrativos celebrados 
por órgãos ou entidades dos entes da Federação consorciados. 

 

VI) DO PROCESSO ADMINISTRATIVO: 

1) O descumprimento do previsto nos procedimentos aqui definidos será 
objeto de instauração de Processo Administrativo para apuração da 
responsabilidade da realização do ato contrário às normas instituídas, na 
qual terá como base legal para instauração do mesmo os artigos 180 a 
287 da Lei Complementar Municipal  001/2005. 

2) O descumprimento do previsto nos procedimentos aqui definidos será 
também objeto de infração passível de Improbidade Administrativa de 
acordo com a lei Federal nº. 8.429, de 2 de junho de 1992. 

 

3) Instaurado o processo administrativo, sua conclusão se dará no prazo de 
60 (Sessenta) dias podendo ser prorrogado por mais 30 (Trinta) dias. 
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4) O processo administrativo será desenvolvido por comissão designada 
pelo chefe do poder executivo, assegurado aos envolvidos o contraditório 
e a ampla defesa. 

5) Os fatos apurados pela comissão serão objetos de registro claro em 
relatório e encaminhamento à controladoria municipal para emissão de 
parecer e conhecimento ao chefe de poder correspondente com indicação 
das medidas adotadas ou a adotar para prevenir novas falhas, ou se for o 
caso, indicação das medidas punitivas cabíveis aos responsáveis, na 
forma do estatuto dos servidores. 

6) O chefe de poder executivo decidirá no prazo de 30 (trinta) dias, a 
aplicação das penalidades indicadas no processo. 

 

VII) DISPOSIÇÕES FINAIS: 

1) Os esclarecimentos adicionais a respeito deste documento poderão ser 
obtidos junto à controladoria municipal que, por sua vez, através de 
procedimentos de checagem (visitas de rotinas) ou auditoria interna, 
aferirá a fiel observância de seus dispositivos por parte das diversas 
unidades da estrutura organizacional. 

2) Esta Instrução Normativa tem amparo legal no art. 2º e art. 3º, parágrafo 
único da Lei Municipal nº. 020, de 27/02/ 2008 e o art. 5º, I, do Decreto 
Municipal nº. 047 de 05/2008 entre outras especificada no item III desta 
Instrução Normativa que traz a base legal que fundamenta a exigência da 
mesma. 

3) Esta instrução entra em vigor a partir da data de sua publicação. 
 

Gabinete do Prefeito em 15 de dezembro de 2009. 

 
DAVID MARQUES DE QUEIROZ 

                                                      Controlador Geral 
 

 
WILSON FRANCELINO DE OLIVEIRA 

             Prefeito Municipal 
 


